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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles 
esteja vinculado, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá pontuação positiva. A marcação em desacordo com o gabarito valerá pontuação negativa. A ausência 
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, 
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

PROVA OBJETIVA

Texto para os itens de 1 a 20.

É provável que a Medicina tenha surgido com a humanidade. Vítima e testemunha do sofrimento, o ser humano 
deve, desde logo, ter‑se debruçado sobre os doentes, com o desejo de curá‑los. É possível que encarasse a doença como 
ocorrência sobrenatural, tal como os ventos, as tempestades ou as manifestações de deuses malévolos. A doença, com suas 
dolorosas consequências, seria obra de algum espírito, cuja ira importaria aplacar com os sacrifícios, ou seria obra de algum 
inimigo, dotado de poderes especiais, cuja animosidade haveria de ser combatida por meio de sortilégios. 

Nesse quadro geral, a doença foi diversamente contemplada, ora como fruto de invasão do organismo por matéria 
estranha, ora como “perda da alma”, ora em termos de corpo possuído por fantasmas, ora como decorrência do rompimento 
de tabus, entre outras formas. 

Povos primitivos entendiam a doença como algo que se devia à ação de projéteis: lanças, flechas, pedras atiradas 
por inimigos ou, talvez, ossos e espinhos que alguém engolia sem querer, em virtude da ação de forças adversas, humanas ou 
sobre‑humanas. Em alguns casos, o projétil é um organismo (um verme, por exemplo), cujos movimentos, na pessoa afetada, 
explicariam dores agudas ou o mal‑estar súbito. A terapia, nessas várias situações, resumir‑se‑ia à localização e à remoção do 
invasor, sem excluir, muitas vezes, a possibilidade de devolvê‑lo ao remetente.

A alma, para povos primitivos, não seria entendida em fundamentos teológicos ou metafísicos, mas como sombra 
ou duplo da pessoa. Esse duplo teria condições, às vezes, de separar‑se do corpo, graças à ação mágica dos deuses ou de 
eventuais inimigos humanos. A terapia aconselhável consistia em reencontrar a alma para devolvê‑la ao proprietário. No 
caso de invasão por demônio, a pessoa adoecia porque era possuída por espíritos ou almas estranhas, cuja terapia consistia 
em tratamentos psicológicos (exorcismo), em extrações mecânicas (alcançada por ingestão de substâncias ou por aspiração 
de vapores presumivelmente não apreciados pelo invasor) ou em transferências (procurando‑se enviar a alma estranha para 
outro corpo – animal ou objeto capaz de retê‑la). 

Quando se alude à quebra de tabus, entendia‑se a doença como punição: o doente era castigado por haver‑se 
rebelado contra imperativos religiosos ou sociais. Deuses e almas de antepassados puniam os homens que não se curvavam 
diante dos mandamentos vigentes. 

Em certas circunstâncias, era preciso distinguir a culpa individual da coletiva: males que afligiam a tribo eram 
associados a uma culpa coletiva, um erro ou uma desobediência generalizada, que dava origem aos males e às epidemias. Em 
qualquer caso, a terapia envolvia interrogatório e confissão de culpa. Confessada a culpa, as pessoas castigadas, prometendo 
fidelidade aos mandamentos em vigor, adquiriam condições de curar‑se.

HEGENBERG, Leonidas. Evolução histórica do conceito de doença.  
In: L. Hegenberg (org.). Doença: um estudo filosófico.  

Rio de Janeiro: Fiocruz, 1998 (com adaptações).
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No que se refere às ideias do texto, julgue os itens a seguir.

1	 Quanto às características do texto, nele é empregada 
uma linguagem de difícil acesso, que é ininteligível 
para quem não é da área médica.

2	 É predominante, no texto, a tipologia argumentativa, 
ao se discutir e pormenorizar os vários conceitos de 
doença, nos tempos modernos.

3	 Segundo o texto, a medicina teria surgido da 
necessidade humana de se afastar e curar, a partir de 
rituais e crenças mágicas, o sofrimento causado por 
enfermidades e por ferimentos.

4	 Depreende‑se do texto que a medicina, como a arte de 
curar, era aplicada desde as civilizações mais antigas.

5	 Deduz‑se do texto que o termo medicina designa tanto 
a arte de curar  (prática médica) quanto a aplicação 
de terapia  (na forma de rituais e mágicas para curar  
as doenças).

6	 De acordo com o texto, as doenças tinham uma 
causa única, ou seja, eram ocorrências naturais, com 
dolorosas consequências, que poderiam ser aplacadas 
por curandeiros.

7	 A partir da sentença “seria obra de algum inimigo, 
dotado de poderes especiais ou mágicos, cuja 
animosidade haveria de ser combatida por meio de 
sortilégios”, no primeiro parágrafo, depreende‑se a 
referência a feiticeiro, bruxo ou mago. 
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Com referência ao texto e a seus aspectos linguísticos e 
gramaticais, julgue os itens seguintes.

8	 Na linha 2, o termo “‑los”, em “curá‑los”, retoma o 
termo antecedente “os doentes”, da mesma forma 
que, na linha 16, o termo “‑la” retoma “a alma”.

9	 Ao se falar de “ocorrência sobrenatural”  (linha 
3), citando‑se “os ventos, as tempestades ou as 
manifestações de deuses malévolos” como exemplos, 
considerava‑se que, à época, os fenômenos 
meteorológicos ou atmosféricos eram tidos como  
não naturais.

10	 A expressão “tal como” (linha 3) poderia, sem prejuízo 
gramatical, ser flexionada no plural  –  tais como  –, 
caso em que passaria a se referir aos elementos da 
enumeração posterior.

11	 No primeiro parágrafo do texto, anteriormente à 
forma verbal “encarasse”  (linha 2), está elíptica a 
expressão “medicina”.

12	 A expressão “com suas dolorosas 
consequências”  (linhas 3 e 4) poderia ser suprimida  
da oração, sem que isso provocasse prejuízo 
gramatical ou falta de clareza no texto.

13	 O termo “sortilégios” (linha 5) poderia ser substituído 
por sacrilégios, sem prejuízo gramatical ou aos 
sentidos do texto.

14	 No segundo parágrafo do texto, são enumeradas 
explicitamente três explicações para a ocorrência 
de doenças, as quais estão descritas nos próximos 
parágrafos do texto.

15	 No segundo parágrafo do texto, o vocábulo “ora”, em 
todas as suas ocorrências, foi empregado para unir 
duas ou mais orações, e expressa alternância.

16	 Os vocábulos “possível”, “projéteis” e “psicológicos” 
apresentam acento gráfico em razão da mesma regra 
de acentuação.

17	 Na linha 9, o emprego de acento gráfico no termo “à”, 
em “se devia à ação de projéteis”, decorre da regência 
da forma verbal “dever‑se”, que é acompanhada do 
vocábulo “a”, em presença de artigo feminino “a” que 
define “ação de projéteis”.

18	 O período “Povos primitivos entendiam a doença 
como algo que se devia à ação de projéteis: lanças, 
flechas, pedras atiradas por inimigos ou, talvez, 
ossos e espinhos que alguém engolia sem querer, 
em virtude da ação de forças adversas, humanas 
ou sobre‑humanas.”  (linhas de 9 a 11) poderia ser 
reescrito, sem prejuízo para a correção gramatical 
e para os sentidos originais do texto, da seguinte 
forma: As populações antigas acreditavam que a 
doença existia por força da ação de projetis como 
lanças, flechas, pedras atiradas por inimigos, ou 
mesmo, ossos e espinhos que alguém sem querer 
engoliu, graças a ação de forças diversas, humana  
ou sobre‑humana.

19	 No quinto parágrafo, o termo “Quando” permite situar 
no tempo a ação expressa na oração principal.

20	 No último parágrafo do texto, as duas ocorrências 
do elemento “que” empregado nas duas orações 
apresentam a mesma função sintática.

Betina estava brincando de amarelinha no pátio 
da escola, onde havia três pistas desenhadas no chão: 
a primeira com os números de 1 a 10; a segunda com os 
números de 1 a 8; e a terceira com os números de 1 a 7.

Em cada turno, Betina escolhia aleatoriamente 
uma das pistas e, em seguida, pulava sobre um número 
dessa pista, sendo ambas as escolhas feitas de forma 
equiprovável e independente.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

21	 A probabilidade de Betina pisar em um número par, 
após escolher aleatoriamente uma das três pistas, é 
igual a 48%.

22	 Se Betina escolher a pista que vai de 1 a 10, a 
probabilidade de ela pisar em um número primo será 
igual a 40%.

23	 A probabilidade de Betina escolher a terceira pista 
e, em seguida, pisar em um número ímpar é menor  
que 20%.

24	 Sabendo‑se que Betina pisou no número 8, a 
probabilidade de isso ter ocorrido na segunda pista é 
igual a 1

2
.

Gael estava treinando para provas de canoagem 
de três distâncias: 200 metros; 500 metros; e 1.000 metros. 
Ele completou o percurso de 200 metros em 40 segundos, 
o de 500 metros em 1 minuto e 40 segundos, e o de 1.000 
metros em 3 minutos e 40 segundos.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

25	 A velocidade média de Gael no percurso de 200 
metros foi maior que no percurso de 500 metros.

26	 Se Gael mantivesse a mesma velocidade média 
dos 200 metros no percurso de 1.000 metros, ele 
completaria esse trajeto em exatamente 3 minutos e 
20 segundos.

27	 Para percorrer os 200 metros no mesmo ritmo 
com que percorre os 1.000 metros, Gael levaria 
45 segundos.

Sabendo‑se que as proposições “Ana é alagoana se, e 
somente se, Beatriz é baiana” e “Cecília é curitibana e 
Beatriz não é baiana” são verdadeiras, julgue os itens  
a seguir.

28	 Ana é alagoana.
29	 A proposição “Cecília é curitibana e Beatriz não é 

baiana” é a negação da condicional “Se Cecília é 
curitibana, então Beatriz é baiana”.

30	 A proposição “Se Beatriz é baiana, então Déborah é 
douradense” é verdadeira, independentemente de 
Déborah ser ou não douradense.
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Quanto aos conceitos de hardware, ao Microsoft Teams 
e aos conceitos de redes de computadores, julgue os  
itens seguintes.

31	 A placa‑mãe, em um computador, tem como função 
conectar e permitir a comunicação entre os principais 
componentes do computador, como o processador, a 
memória RAM e os dispositivos de armazenamento.

32	 No computador, a principal função de uma placa 
de rede é melhorar o desempenho gráfico do 
computador, processando imagens e vídeos em  
alta resolução.

33	 No Microsoft Teams, cada canal é dedicado 
a um tópico, a exemplo do departamento ou  
projeto específico.

34	 Por padrão, as conversas do canal no Microsoft Teams 
são privadas e limitadas a duas pessoas, ou seja, 
apenas os dois envolvidos na comunicação possuem 
conhecimento do teor delas.

35	 A PAN é um conjunto de redes interconectadas que 
compartilham recursos e informações entre diferentes 
empresas e instituições ao redor do mundo.

Em relação ao programa de navegação Google Chrome, em 
sua versão mais recente, às noções de vírus, worms e pragas 
virtuais e aos aplicativos para segurança da informação, 
julgue os itens a seguir.

36	 Por questões de segurança, o Google Chrome não 
permite que o usuário faça download de arquivos 
executáveis a partir do navegador, por exemplo, .exe 
e .bat.

37	 Uma das formas de compartilhar páginas no Google 
Chrome com as pessoas usando outros aplicativos é 
por meio de um QR code.

38	 O adware é um malware que faz publicidade forçada, 
ou seja, ele insere anúncios indesejados e redireciona 
páginas da web para sites patrocinados.

39	 A principal característica de um ransomware é 
sobrecarregar servidores de DNS, tornando‑os 
inacessíveis.

40	 O firewall monitora o tráfego de rede e permite 
ou bloqueia a comunicação com base em regras 
predefinidas de segurança.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a menos que 
seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos 
os programas mencionados estejam em configuração‑padrão, 
em português; o mouse esteja configurado para pessoas 
destras; expressões como clicar, clique simples e clique duplo 
refiram‑se a cliques com o botão esquerdo do mouse; e teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, 
liberá‑la, acionando‑a apenas uma vez. Considere também 
que não haja restrições de proteção, de funcionamento e de 
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  
equipamentos mencionados.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Os servidores públicos devem ser guiados, acima de 
tudo, por valores fundamentais, como dignidade, decoro, 
dedicação, eficiência e integridade moral. Esses princípios 
devem orientar suas ações não apenas no desempenho de 
suas funções oficiais, mas também em sua vida pessoal, 
pois suas condutas refletem a própria essência e propósito 
do Estado. Considerando essas informações, julgue os  
itens seguintes.

41	 Como regra, a publicidade dos atos da Administração 
Pública é requisito fundamental dos atos 
administrativos, constituindo‑se como dever do 
servidor e requisito de eficácia e moralidade, sendo 
que sua omissão compromete o bem comum, 
imputável a quem a negar.

42	 O servidor público deve se atentar a evitar danos 
aos usuários de serviços públicos, inclusive o dano 
moral, pondo fim ou procurando, prioritariamente, 
resolver situações procrastinatórias, principalmente 
diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso 
na prestação dos serviços pelo setor em que exerça  
suas atribuições.

43	 Em atenção às regras éticas e seu dever de integridade, 
o servidor público, no exercício de sua função, 
não poderá, em hipótese alguma, retirar do setor 
qualquer documento, livro ou bem pertencente ao  
patrimônio público.

A improbidade administrativa, regulamentada pela Lei 
nº  8.429/1992, refere‑se aos atos praticados por agentes 
públicos que violam os princípios da Administração 
Pública, causando dano ao erário ou proporcionando 
enriquecimento ilícito. A partir dessa informação, julgue os 
itens a seguir.

44	 Uma importante regra no sistema nacional de sanções 
contra a prática de atos de improbidade administrativa 
está na desnecessidade de comprovação de ato 
doloso, admitindo‑se a responsabilidade por 
negligência, imprudência ou imperícia. 

45	 O objetivo do sistema de responsabilização por atos 
de improbidade administrativa é também evitar 
que se promovam, indevidamente, o enaltecimento 
do agente público e a personalização de atos, de 
programas, de obras, de serviços ou de campanhas 
dos órgãos públicos. 

46	 Entre as sanções previstas na Lei nº  8.429/1992, 
estão a perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, a perda da função pública, 
a suspensão dos direitos políticos por até 14 anos e 
as penas restritivas de liberdade, como a detenção e a  
prisão simples.

47	 Entre as medidas cautelares previstas para a ação de 
improbidade administrativa, está a possibilidade de 
ser formulado, em caráter antecedente ou incidente, 
pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a fim 
de garantir a integral recomposição do erário, não se 
admitindo, porém, seu deferimento, sem oitiva prévia 
do réu.

A Lei nº  9.784/1999, estabelece normas básicas para o 
processo administrativo federal. Surgida no contexto de 
modernização da Administração Pública, tem por principal 
objetivo proteger os direitos dos administrados, além 
de melhorar a eficiência administrativa. Considerando 
essas informações, julgue os itens a seguir, em relação 
à referida Lei e aos princípios e às regras que regem o  
processo administrativo.

48	 Como regra, o administrado deve atuar pessoalmente 
no processo administrativo e em interesse próprio. 
No entanto, o administrado tem o direito de fazer‑se 
assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando 
obrigatória a representação, por força de Lei.

49	 A Lei nº  9.784/1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, não se aplica aos procedimentos perante os 
tribunais de contas, sendo afastada, integralmente, 
pelo caráter jurisdicional de seus julgamentos.

50	 Em relação aos prazos processuais da 
Lei nº  9.784/1999, estes só poderão ser 
suspensos por motivo de força maior, que seja  
devidamente comprovado.

Considerando a Lei nº  12.527/2011  –  Lei de Acesso à 
Informação (LAI) – e os procedimentos a serem observados 
por União, estados, Distrito Federal e municípios, com o fim 
de garantir o acesso a informações previsto na Constituição 
Federal de 1988, julgue os itens seguintes.

51	 A LAI aplica‑se, indistintamente, aos órgãos públicos 
integrantes da Administração Direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo – incluindo as Cortes de Contas, 
do Judiciário e do Ministério Público, bem como 
às autarquias, às fundações públicas, às empresas 
públicas e sociedades de economia mista, assim como 
em relação às demais entidades controladas direta 
ou indiretamente por União, estados, Distrito Federal  
e municípios.

52	 A LAI estabelece um sistema de sanções por sua 
violação, sendo que a pessoa física ou a entidade 
privada que detiver informações em virtude de vínculo 
de qualquer natureza com o Poder Público e deixar 
de observá‑la estará sujeita às penas que começam 
com a advertência e chegam, no máximo, à aplicação  
de multas.

Em relação ao conteúdo da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), julgue os itens a seguir.

53	 De modo a evitar a violação ao direito à informação, 
o Tribunal de Contas da União possui amplo 
entendimento de que, para a eventual retirada de 
informações publicadas em transparência ativa, em 
especial aquelas de maior relevância e interesse 
público, deve haver justificativa com fundamentação 
específica e adequada para a prática desse ato, não 
se admitindo a retirada com invocação de princípios 
gerais da LGPD.
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54	 A LGPD determina que os dados de saúde devem ser 
tratados de maneira a garantir sua confidencialidade, 
segurança e integridade, exigindo‑se a adoção de 
medidas técnicas e administrativas apropriadas para 
proteger esses dados contra acessos não autorizados 
e usos indevidos, sendo considerado dado pessoal 
sensível o referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético ou biométrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural.

55	 A fim de assegurar a efetiva indenização ao titular 
dos dados, em caso de violação aos deveres 
estabelecidos pela LGPD, o operador de dados 
responderá subsidiariamente pelos danos causados 
pelo tratamento, quando descumprir as obrigações da 
legislação de proteção de dados ou quando não tiver 
seguido as instruções lícitas dadas pelo controlador.

No que diz respeito às medidas tomadas pelo atual 
presidente norte‑americano, julgue os itens seguintes. 

56	 Em relação aos imigrantes, o presidente 
norte‑americano Donald Trump assinou ordens 
executivas que deram ao Serviço de Imigração e 
Alfândega dos EUA a possibilidade do procedimento 
de deportação rápida.

57	 O número de brasileiros deportados no primeiro ano 
do governo Trump foi maior que o das remoções de 
brasileiros dos Estados Unidos da América  (EUA) na 
última década.

58	 No contexto político atual, o refugiado é tratado 
como estorvo, pois possui status de um imigrante 
socioeconômico com mão de obra desqualificada 
que não gera nenhum tipo de atrativo na divisão 
internacional do trabalho.

59	 Uma compensação econômica fez o governo de El 
Salvador receber mais de duas centenas de imigrantes 
deportados dos EUA.

60	 Para executar deportações dos migrantes, o atual 
governo dos EUA usou uma lei promulgada mais de 
dois séculos atrás, que nunca havia sido utilizada, a 
chamada Lei de Inimigos Estrangeiros.

61	 Na escala de nações, a maior população de migrantes 
do mundo encontra‑se nos EUA.

62	 No Brasil, a emigração é muito pouco significativa, 
uma vez que, nos anos pós‑pandemia, a saída de 
brasileiros para outros países não passou de algumas 
centenas de pessoas.

63	 Atualmente, o maior quantitativo de imigrantes 
registrados no Brasil responde pelos venezuelanos.

64	 Uma das medidas do governo Trump foi efetivar, 
de imediato, a retirada dos EUA do Acordo de 
Paris, um tratado internacional que visa reduzir as 
emissões de gases do efeito estufa e combater as  
mudanças climáticas.

65	 O presidente Donald Trump concedeu indulto a 
mais de 1.000 condenados pelo ataque ao Capitólio, 
evento que tentou impedir a juramentação do então 
presidente eleito Joe Biden.

No que concerne a eventos econômicos e ambientais que 
envolvem o Brasil, julgue os itens a seguir.

66	 A tentativa de combater a inflação de comestíveis 
fez o governo federal brasileiro zerar o imposto de 
importação de alguns alimentos.

67	 Apesar de ser composto de um grupo de países que 
se destaca por reuniões voltadas para os processos 
econômicos, o Brics não deixou de discutir o assunto 
sobre a guerra entre a Rússia e a Ucrânia. 

68	 Uma das medidas do atual governo dos EUA que afeta 
o Brasil é o aumento da tarifa sobre a importação  
do aço.

69	 O Brasil foi ameaçado de não sediar a Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas  (COP 
30), por ter executado perfuração de petróleo na foz 
do rio Amazonas.

70	 Eventos atmosféricos, como as chuvas torrenciais 
que causaram a enchente em Porto Alegre e as 
tempestades de ventos fortes em São Paulo, são 
certificações do aquecimento global fornecidas de 
forma singular e uníssona pelos especialistas do painel 
intergovernamental sobre mudanças climáticas (IPCC).

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito das noções de organização administrativa e das 
entidades que compõem a Administração Pública Direta e a 
administração pública indireta, julgue os itens a seguir.

71	 A centralização ocorre quando a execução das 
atividades administrativas é realizada por órgãos da 
administração indireta, enquanto a descentralização 
pressupõe a transferência da titularidade ou execução 
do serviço a uma pessoa jurídica de direito privado ou 
um particular.

72	 A desconcentração é uma modalidade de 
descentralização e ocorre quando o ente federativo 
cria uma autarquia ou empresa pública para executar 
determinada atividade.

73	 As autarquias possuem personalidade jurídica de 
direito público, são criadas por lei específica e exercem 
atividades típicas da Administração Pública.

74	 As sociedades de economia mista e as empresas 
públicas integram a administração indireta e possuem 
personalidade jurídica de direito privado, ainda que se 
submetam a um regime jurídico híbrido.

75	 A criação e a instituição de qualquer entidade da 
administração indireta dependem da publicação de 
portaria pelo Poder Executivo.

Acerca do regime jurídico‑administrativo, dos princípios 
que regem a Administração Pública e das disposições da Lei 
nº 9.784/1999, julgue os itens seguintes.

76	 O princípio da finalidade determina que a atuação 
da Administração Pública deve, sempre, buscar 
o interesse público, desde que isso não imponha 
uma limitação à discricionariedade e à liberdade de 
atuação dos agentes administrativos.

77	 O princípio da autotutela autoriza a Administração 
Pública a anular seus próprios atos ilegais, 
independentemente de decisão judicial.

78	 O princípio da motivação obriga que os atos 
administrativos, com exceção dos atos discricionários, 
venham acompanhados da exposição dos 
fundamentos de fato e de direito que os justificam.

79	 É assegurado ao administrado o direito de obter, 
mediante simples solicitação, vistas de processo 
administrativo em que tenha legítimo interesse.

80	 O princípio da indisponibilidade do interesse público 
é absoluto, razão pela qual se impede que os agentes 
públicos disponham dos bens públicos, em qualquer 
circunstância, uma vez que pertencem à coletividade.

No que se refere à responsabilidade civil do Estado 
no ordenamento jurídico brasileiro, julgue os itens 
a seguir, com base nos princípios constitucionais, na 
jurisprudência dominante e nos critérios adotados pela  
doutrina majoritária.

81	 A responsabilidade civil do Estado por atos comissivos 
praticados por seus agentes no desempenho de 
função pública é objetiva, sendo fundada na teoria do 
risco administrativo.

82	 Em casos de omissão estatal, a responsabilidade 
civil do Estado é objetiva, bastando a comprovação 
do dano e do nexo causal entre a omissão e o  
resultado lesivo.

83	 Para a configuração da responsabilidade civil do 
Estado, exige‑se a presença de quatro elementos: 
conduta estatal; dano; dolo; e nexo de causalidade.

84	 Em situações em que o evento danoso decorre de 
caso fortuito, de força maior ou de culpa exclusiva 
da vítima, a responsabilidade do Estado pode  
ser afastada.

85	 A responsabilidade do Estado estende‑se às pessoas 
jurídicas de direito privado prestadoras de serviço 
público, independentemente de lucro ou da natureza 
do serviço.

RASCUNHO
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No que diz respeito à Lei nº 12.527/2011, a Lei de Acesso à 
Informação, julgue os itens a seguir. 

86	 Também se subordinam ao regime da Lei de Acesso 
à Informação as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, estados, Distrito Federal e municípios.

87	 Não se aplicam às entidades privadas sem fins 
lucrativos as normas da Lei de Acesso à Informação, 
ainda que recebam recursos públicos diretamente do 
orçamento ou mediante subvenções sociais.

88	 Os procedimentos previstos na Lei de Acesso à 
Informação destinam‑se a assegurar o direito 
fundamental de acesso à informação, sendo as 
informações de interesse público é importante que 
elas sejam divulgadas, dependendo de solicitação. 

89	 Para efeitos da Lei de Acesso à Informação, 
considera‑se tratamento da informação o conjunto 
de ações referentes à produção, à recepção, à 
classificação, à utilização, ao acesso, à reprodução, 
ao transporte, à transmissão, à distribuição, ao 
arquivamento, ao armazenamento, à eliminação, à 
avaliação, à destinação ou ao controle da informação.

90	 Considera‑se primariedade a qualidade da informação 
que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, por 
equipamentos ou por sistemas autorizados.

91	 O acesso à informação também compreende o direito 
de obter informação produzida ou custodiada por 
pessoa física ou por entidade privada decorrente 
de qualquer vínculo com seus órgãos ou com suas 
entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado.

92	 Serão permitidas certas exigências relativas aos 
motivos determinantes da solicitação de informações 
de interesse público.

93	 Quando não for autorizado o acesso por se tratar 
de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade 
de recurso, de prazos e de condições para sua 
interposição. Além disso, o requerente deverá ser 
informado, também, sobre qual será a autoridade 
competente para a apreciação do recurso. 

94	 O acesso à informação não compreende as 
informações referentes a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado.

95	 O serviço de busca de fornecimento de informação 
será, em regra, remunerado, estando isento de 
pagamento apenas aquele cuja situação econômica 
não permitir arcar com tal custo sem prejuízo de seu 
sustento ou do sustento de sua família.

No que se refere à Lei complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal – julgue os itens seguintes.

96	 Entende‑se como receita corrente líquida o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas também 
correntes, das quais são deduzidas, no caso dos 
estados, as parcelas entregues aos municípios por 
determinação constitucional. 

97	 Dívida pública mobiliária define‑se como o 
compromisso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de 
título, aquisição financiada de bens, recebimento 
antecipado de valores provenientes da venda a termo 
de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso de  
derivativos financeiros.

98	 Segundo a Lei nº  100/2000, empresa estatal 
dependente é aquela empresa controlada que recebe 
do ente controlador recursos financeiros para o 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária. 

99	 As normas da Lei nº  101/2000 obrigam a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em tais 
entes federativos estão compreendidos o Ministério 
Público, o Poder Executivo, o Poder Judiciário e o 
Poder Legislativo, mas esse último não abrange os 
Tribunais de Contas.

100	 A receita corrente líquida será apurada somando‑se as 
receitas arrecadadas no mês em referência e nos 11 
anteriores, sendo excluídas as duplicidades.

Quanto à Lei nº 4.320/1964, que estatui sobre as normas 
gerais de direito financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos 
municípios e do Distrito Federal, julgue os itens seguintes.

101	 A lei de orçamento poderá conter autorização ao 
Executivo para realizar, em qualquer mês do exercício 
financeiro, operações de crédito por antecipação da 
receita, para atender a insuficiências de caixa.

102	 Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de 
direito público, compreendendo os impostos, as taxas 
e as contribuições nos termos da Constituição Federal 
de 1988 e das leis vigentes em matéria financeira, 
destinando‑se seu produto ao custeio de atividades 
gerais ou específicas exercidas por essas entidades.

103	 A lei de orçamento não consignará ajuda financeira, 
a qualquer título, a empresa de fins lucrativos, ainda 
que se trate de subvenções cuja concessão tenha sido 
expressamente autorizada em lei especial.

104	 Também integra a lei de orçamento o quadro 
discriminativo da receita por fontes e respectiva 
legislação e o quadro das dotações por órgãos do 
governo e da Administração.

105	 A lei de orçamento compreenderá todas as receitas, 
salvo as de operações de crédito autorizadas em Lei.
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Considerando o tema gestão de processos, julgue os itens 
a seguir. 

106	 As falhas e as descontinuidades ocorrem com maior 
frequência durante as transferências (handoffs) entre 
diferentes áreas funcionais, especialmente quando há 
uma lacuna na gestão desses processos.

107	 Para solucionar ineficiências nos processos, nas 
interrupções e nas falhas de comunicação entre as 
diferentes funções, a adoção da gestão de processos 
exige a introdução de novos papéis dentro da 
organização, papéis esses que são responsáveis por 
gerir processos interfuncionais de ponta a ponta.

108	 A modelagem de processos exige um conjunto 
essencial de competências e de métodos para 
possibilitar a compreensão, a comunicação e a 
administração dos componentes dos processos 
de negócio. 

109	 A modelagem de processos de negócio consiste 
em um conjunto de ações voltadas para a criação 
de representações de processos já existentes 
ou planejados. 

110	 O diagrama de processo, o mapa de processo e o 
modelo de processos são frequentemente utilizados 
como sinônimos, dado que não possuem finalidades 
nem aplicações distintas. Na prática, esses três 
elementos representam semelhantes etapas do 
desenvolvimento de um processo.

111	 Um diagrama de processos oferece uma visão mais 
ampla dos principais elementos do processo, sendo 
mais detalhado e preciso que um mapa de processo.

112	 Dentro da modelagem de processos, a notação é um 
conjunto padronizado de símbolos e de regras.

113	 O fluxograma abrange um conjunto simples e limitado 
de símbolos que facilita o entendimento rápido de um 
fluxo de um processo.

114	 O EPC  (Event‑driven Process Chain) é um padrão 
desenvolvido pela BPMI  (Business Process 
Management Initiative). A adoção do BPMN 
tem se expandido em diversas áreas devido à 
sua incorporação nas principais ferramentas de 
modelagem. Essa notação oferece um conjunto amplo 
de símbolos para representar diferentes aspectos dos 
processos de negócio.

115	 Na notação BPMN, as raias dividem‑se em um modelo 
com várias linhas paralelas, sendo cada uma delas 
definida como uma responsabilidade desempenhada 
por algum ator específico para a realização 
do trabalho.

No que se refere ao planejamento estratégico, julgue os 
itens seguintes.

116	 O planejamento estratégico de uma organização 
começa com a definição de sua missão, na qual se 
estabelece o propósito da organização e sua relevância 
para os clientes, orientando suas decisões estratégicas 
e operacionais.

117	 Muitas organizações não definem claramente sua 
missão e optam por declarar apenas seu ramo de 
atuação ou de negócio, enfatizando o setor em que 
atuam em vez de um propósito mais amplo.

118	 A missão de uma organização reflete sua percepção 
de oportunidades, de ameaças e de valores. 

119	 As transformações no ambiente externo ou mesmo 
interno da organização pouco impactam na redefinição 
da missão da empresa.

120	 O planejamento estratégico de uma organização 
envolve: uma combinação de decisões sobre 
sua missão; os objetivos de desempenho a 
serem atingidos; e as vantagens competitivas 
que essa organização busca alcançar em relação 
aos concorrentes.

RASCUNHO


